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Considera-se  “erro  in  procedendo”  a  incorreta
aplicação de regra processual. Na hipótese dos autos,
invocou lei cuja incidência é específica aos débitos de
natureza de ordem tributária (situação não configurada
na  questão)  e  artigo  de  lei  revogado.  Por  isso,  a
anulação  da  sentença  é  medida  adequada,  com  o
consequente encaminhamento ao Juiz de origem para
a prolação de novo “decisum”.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta por  Maria  de  Fátima
Ribeiro  Barbosa Lira  irresignada com a sentença prolatada (fls.  28/29) pela
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MM.ª Juíza de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que rejeitou
liminarmente os Embargos do Devedor aviados pela autora/apelante contra o Estado da
Paraíba, com base no art. 16 da Lei de Execuções Fiscais e no art. 737 do CPC.

Na apelação (fls. 31/32), a autora/apelante asseverou: 1) não se tratar de
execução fiscal,  logo não se pode aplicar  a Lei  6.830/80;  2) o art.  737 do CPC está
revogado, por isso, não mais poderá ser aplicado em decisões judiciais.

Por fim, pede o provimento do recurso para reformar a decisão a fim de ser
julgado procedente o Embargo do Devedor.

Intimado para contrarrazões recursais, o réu/apelado quedou inerte, fls. 35.

A  Procuradoria  de  Justiça  (fls.  47/48)  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso sem manifestação meritória.

É o relatório.

Decido.

Vislumbro que o julgamento da apelação se encontra prejudicado, tendo em
vista a nulidade da sentença, a qual deve ser conhecida de ofício por erro in procedendo.

Pela narrativa da exordial,  a autora/apelante propôs Embargos do Devedor
para declarar inexigível o débito a ela imputado, sob o argumento de tê-lo quitado.

Em petição de impugnação aos Embargos, o réu/apelado inclinou no mesmo
sentido ao se pronunciar:  “para impugnar todos os termos dos embargos opostos pelo
executado,  requerendo,  até  por  uma  questão  de  justiça,  a  desistência  da  presente
demanda executiva nos moldes do art. 267, VIII e não sua extinção nos termos do art.
794, I, em razão de que o recolhimento do débito ocorreu efetivamente em data anterior a
data do ajuizamento da presente demanda”, fls. 27.

Todavia,  ainda  assim,  a  magistrada  sentenciou  o  feito  e  rejeitou  os
Embargos com fundamento no art. 16 da Lei nº 6.830/80 c/c art. 737 do CPC.

A teor do que se constata nos autos, ainda que não arguido pelas partes, é
de se reconhecer o erro no processo de julgamento.

Conforme realçado no apelo, na petição inicial da execução (fls. 11/15) e na
petição de fls. 26/27, não se trata de execução originária de débito tributário, mas sim de
execução por quantia certa, decorrente de multa decorrente de acórdão do Tribunal de
Contas. Por isso, não poderia a magistrada ter se utilizado da Lei de Execução Fiscal
para decidir a questão  (não originária de natureza tributária),  conforme  expressamente
invocou o art. 16 da citada lei como fundamento para rejeitar os Embargos do Devedor.

Demais disso, também se pautou em norma revogada, porquanto o art. 737
do CPC foi subtraído do ordenamento jurídico pela Lei nº 11.382, de 6 de dezembro de
2006.  Por  conseguinte,  a  redação  antes  vigente  não  pode  ser  utilizada  para  fins  de
decisões judiciais prolatadas a partir da sua revogação, considerando que a sentença é
datada de 10 de junho de 2009.
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Destarte, verifico que o  decisum atacado merece ser  anulado à vista  do
evidente vício de procedimento, isto é, a incorreta aplicação de regra processual (vício de
forma).  Nesta hipótese,  aliás,  não é possível  a mera reforma do julgado, eis que isto
somente ocorre quando o erro é in judiciando. Deve ocorrer a anulação da sentença1, a
fim de seja oportunizada a melhor incidência da norma e de acordo que o caso requer.

Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no art. 557, §1º-A2

do CPC e, dou provimento ao recurso de apelação, para anular a sentença para que outra
seja proferida em observância as regras processuais aplicáveis ao caso em questão. Por
estar o tema em consonância com a jurisprudência do STJ e desta Corte, prescinde-se de
sua apreciação pelo órgão colegiado.

P. I.

João Pessoa, 12 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/04

1 REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE PROVENTOS DE MILITAR. ADICIONAL DE INATIVIDADE.
PROLATAÇÃO DE DUAS SENTENÇAS. INEXATIDÃO MATERIAL OU ERRO DE CÁLCULO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
INTERPOSIÇÃO  DE EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO.  OFENSA AO  ART.  463,  DO ESTATUTO PROCESSUAL.  PRINCÍPIO  DA
INALTERABILIDADE DA SENTENÇA. NULIDADE DO SEGUNDO DECISUM. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. ERROR
IN PROCEDENDO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A QUO. RECURSO PREJUDICADO. Nos termos do art. 463, do Estatuto
Processual civil, é defeso ao juiz, quando da publicação da sentença, proferir nova decisão, salvo para corrigir inexatidão material ou
erro de cálculo, ou por meio de embargos de declaração. Havendo duas sentenças no mesmo processo, deve prevalecer a eficácia da
primeira, sendo por conseguinte, nula a segunda e os atos subsequentes, julgando-se prejudicado o recurso apelatório que buscava
reformá-la. (TJPB; Ap-RN 0028858-15.2010.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho; DJPB 01/06/2015; Pág. 33)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL. JULGAMENTO EXTRA
PETITA NO TRIBUNAL A QUO. ERROR IN PROCEDENDO. NECESSIDADE DE EXAME DAS QUESTÕES PLEITEADAS PELA
PARTE. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. DL
Nº 2.288/86. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO/DECADÊNCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO. PRECEDENTES.
3. A decisão recorrida que contém defeito, por vício de atividade, torna-a inválida, merecendo ser a mesma cassada/anulada .
Evidente  ocorrência  de  error  in  procedendo, em face  do julgamento  extra  petita  realizado pelo  acórdão embargado,  por  ter
examinado  matéria  totalmente  diversa  da  constante  nos  autos. [...]8.  Anulação  do  acórdão  embargado.  Na seqüência,  nega-se
provimento ao recurso especial para manter a decretação da prescrição infirmada pelas instâncias ordinárias. Embargos de declaração
prejudicados.
(EDcl no REsp 624.358/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2004, DJ 27/09/2004, p. 260)
2§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso.
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